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O PA PA NAO  S E  R E F E R IA  
A O S  C O M U N I S TA S 

QUANDO PEDIU AOS HOMENS DE BOA VONTADE 

PARA LUTAREM CONTRA A FOME 

r� boa vontade são o:;:::-1

1 i na ordem natural. Mas se a ordem natural 

é considerada um preconceito burguês, uma 

das superesfruluras criadas pela opressão 

comunis

� tas -então esta base comum deixa de existir i
1 . • "!
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m0 tempo aqueles que a detêm de 
que o Poder, vindo de Deus, estâ 
limitado pelos direitos da pessoa e 
pelas exigências da ordem pública». 
declara o Papa Paulo VI, n u m  a 
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� 
�-

A C O N C L U S A O  
O REPRESENTANTE DO Ct\.EFE DO ESTADO, O PRESIDENTE 00 CD NSELHO E MIN ISTROS ASSISTEM A CHEGADA DOS RESTOS MOR• 

TAIS DE O, MIGUEL E Olá O. ADELAIDE A PORTUGAL CIDADE DO VATICANO, 
5 de Abrit 

tência de valores naturais, os mes· 
mos para todos, em qualquer tempo 
e luga,r - Ju.sbiça, Paz, Amor, Fra

ternidade, Solidariedade, etc. - ou, 
por outras palav.ras, que crêem na 
existência de uma ordem natural 
que torna possível uma certa con
vergência moral e prática acima 
das barreiras de religião, de .raça, 
de língua, de cond:ção.»» 

, 

ESTA CERTA MAS ... 

CHEGARAM A TERRA PORTUGUESA 

OS RESTOS MORTAIS DE D. MIGUEL I 

A revista «Os.servatore della Do-
men:ca» afirma q u e o Papa 

P:iul0 VI não se referia aos comu
nistas quando pediu a «todos os ho
mens de boa vontade» para lutarem 
contra a fome do Mundo. 

«Os comunistas italianos julgam 
que se podem identi!icar com os 
homens de boa vontade a que Sua 
Santidade se referiu na sua enci
c li e a «Populorum Progressio» -
observa a publicação do Vaticano, 
perguntando: l"";;:.;r a m  � c ompa;Wo;l

a S. Vicente de Fora pelo repre-
Í sentante do Chefe do Estado, pelos... 

_l repres,enlanles da Família de Bra-
f gança, pelo Presidente do Con- 1
1 selho e membros do Governo 
�� ��\\\!\i 

D I A histórico o de ontem, em que D. Miguel 1, o mais portu-
guês dos nossos Reis, regressou à Pátria que o banira, entre 

o respeito do povo que o vtu passar, enternecido, a caminho dti
sua 1azlda de S. Vicente, aquela que fá agora será a sua última
morada até ao dia da Ressurreição dos mortos. 

E nos olhos de muitos ào povo que mal conhecem o Rei pelo 
nome havia lágrimas que dificilmente se dísfarçav.:im em home
nagem àquele que foi o Rei mais portugués dos Reis de Portugal. 

Por todo o percurso, D. Miguel passou entre alas do povo, sob 
janelas engalanadas que foram a grande nomenagem da gente da 
capital, exvressão e voz ào povo de Portugal ao soberano que mais 
que nenhum outro o amou. E em especial do povo de Lisboa, desta 
Lisboa que D Miguel especialmente amou. 

O regresso de D. Miguel foi, na homenagent devida a um grande 
português, a afirmação inequívoca de que entre nós se mantém 
o culto dos grandes valores nacionais, daqueles que hão - de ser 
sempre exemplo a iluminar os caminhos do presente, para que 
Deus nos a1ude no futuro.

A presença do Governo e das altas individualidades que acor
reram a receber os restos mortais de D. Miguel, a presença da 
tuventÚde, representada nos estudantes de todas as Faculdades da 
Universidade de Coimbra, do povo, do bOm povo de Lisboa, foram 
disso prova eloquente e explicita. 

A chegada a Alverca 
Cerimónia simples mas plena de 

expressiva gran:teza a da chegada 
ao aeródromo de Alverca dos cor
pos de D. Miguel e de sua mulher, 

a Rainha O. Adelaide Sofia, que se 
encontravam, respect1vamente. em 
Kleinheubach, na Baviera. e na aba
dia da ,lha de W1ghl, na [nglaterra. 
transportados em dois aviões da 
Força Aérea Portuguesa 

No mastro de honra, a meia has
te, as b3ndeiras nacional e das Ofi· 
cinas Gerais de Material Aero..'láU· 
tico. Soldados do Regimento de ca
çadores Pára-quedistas. de Ca.rdas 
camunadas. formavam alas desde a 
pista de aterragem até à entrada da 
povoação. 

Centenas de pessoa.s. gente hu· 
milde que em Alverca reside. agua-
davam a vinda daquele que foi como 
dissemos, um dos reis portugueses 
mais amados pelo povo. 

Eram 18 e 40 quando aterraram 
os dois aviões. As urnas ce>m vs 
,,rest?s mortai6 de D. M!guel e D. 
ArlPlA•t!" fr.r"m colocadas. a pri
meira num armão deS<-obcrto e a 
segunda num armão fechado da For
ça Aérea. A cobri-las o pavilhão 
real do desditoso príncipe e um pa
nejamento preto com as armas reais 
portuguesas e do principiado <!e 
Lowec1stein. 

Escoltados por alunos \da Acade
mia Militar. os dois armãos segui
ram para junto da capela da uni
d�e. 

Destacavam-se entre as numerosos 
individualidades que al! se encon
travam o General Humberto Pais 
em representação do Chefe do Es· 
tado, o Presidente do Conselho. os 
Ministros d-0 Interior e dos Negó· 
cios Estrangei.ros. o Secretário de 
Estado da Aeronáutica. o Subsecre
tário de Estado da Presidência cio 
Conselho, o chefe do Estado-Maior 
da Força Aérea e o chefe do Pro
tocolo do Estado. 

Da família de El-Rei O Miguel 
encontravam-se presentes os duques 
da Bragança, D. Duarte e D. Ma-

rla Francisca: a Impera1riz Zita. da 
Austria, o Principe da Beira, as in
fantas D. Filipa, O. Maria Antónia 
e O. Maria Adelaide e o infante 
D. Henr:que. 

Presentes também O Embaixador 
Antcínio de Seves, lugar-tenente do 
duque de Bragança; os Drs. João 
Ameal e Carlos Miguel Gonçalves; 
os condes de Almada e de Campo 
Belo, a condessa. de Almoster. An-
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«Quem s ã  o os homens de boa 
vontade?» 

Estes são os homens 
de boa vontade 

«Uma definição nã0 é fácil. Mas 
de uma maneira g.-ral pode dizer
-se que 0:, homens de boa vontade 
são aque!es que acreditám na exis-

>'""'''''\N\� 
"'WV's � 

� 1 AS PESSOAS COL�CTIVAS 1 
NO NOVO CODI�O l 
CIVIL  P O RT U G U E S  < 

fal foi o tema do 
colóquio orientado 
pelo Prof. Marcelo 
Caetano na Facul
d ade de Direito 
de Lisboa 

DURANTE uma hora -mais do que 
o tempo previsto-numerosa 8SSIS· 

tência que oochia por completo o 
vasto anfiteatro da Faculdade de 
Direito ouviu o Pro!. Marcelo Cae
tano falar sobre «As pessoas �"Olcc· 
tivas no novo Código Civil portu· 
guês». 

' 

«Estes são homens de boa vonta
de» - afirma «Osservatore della 
Domenica», dizendo, a concluir: 

«Mas se a ordem natural é con
siderada um preconceito burguês, 
uma das superestruturas criadas pe
la opressão económica - e este é o 
caso dos marxistas-leninistas e con
sequentemente d o s  comunistas 
então e s t a  base comum deixa de 
existir.» 

O que leva os comunistas 
a aplaudirem parte da 
Fncíclir" 

«o qu,, exLste é o relat,ivlsmo é><
co, que os leva a aceitar e a ap:au
dir aquilo que em determinada al• 
tura é ou lhes parece (itib - es
creve o articulista. 

«Ontem era a encítlica do Papa 
João XXIII, «Pacem m Terris». de
pois. algumas interpretações do Con
cílio. Hoje, a encíclica «Populorum 
Progressio». 

O «Osservatore della Domenica» 
afirma que os comurustas italianos 
resolveram apoiar a encíclica, de· 
pois de uma hesitação inicial, por
que «teriam gostado de referências 
mais directas e palavras mais se
veras sobre a guerra do Vietenão». 

«Passaram, porém, a apoiar a 
primeira parte da enclclica a que 
contêm referências críticas ao capi
talismo liberal e ao lucro. e man· 
têm certas reservas quanto à se· 
gunda parte.» 

11: nesta segunda parte da encícli
ca que se pede a colaboração Ln
ternacional para solucionar o dese
quillbrio económico - «a antitese 
perfeita da concepção m a r x i .s t a  
apoiada na luta de classes dentro 
das nações, e agora. ao · que espe
ram, entre as nações». 

Opondo-se à teoria comunista de 
que a encíclica liberta os católicos 
italianos do dever de apoiarem a 
democracia cristã. o «Osservatore 
della Domenica» afirma que a uni
dade católica surge ,mão por impo
sição das autoridades, mas em re
sultado das convicções cristãs». 

«O cristão adu!to conhece • as e 
respeita-as. Quanto aos outros. que 
estão mais expostos a armadilhas, 
não há dúvida de que, em caso de 
necessidade. serão aconselhados por 
aquele$ que têm o dever de o fa· 
zer.» 

«A Igreja, que proclama a ori
gem da autoridade, previne ao mes-

IJl1����,, 
� 

O Prof. Marcelo Caetano come
çou por analisar o artigo 6.0 do de
creto de aprovação do código pelo 
qual foi ressalvada a vigência das 
normas de direito público referen· 
tes a pessoa.s colectivas que estejam 
contidas em leis administrativas, 
mostr&.ndo as dificuldades da sua 
Interpretação. Em seguida examinou 
o âmbil<> de aplicação do capitulo 
que trata das pessoas colect.iva.s. 
verUicando que apenas abrange as 
de direito privado e de entre estas 
esp�c1almente as associações sem 
fim económico e as fundações de 
interesse social. A propósito da re· 
(erência que o artigo 157.• faz as S O M E N T E  U M  

-

A revista. i n g l e s a cAfrican 
World Annual» publfoou re

centemente um artigo assinado 
pelo Sr. Alan Gray, escritor de 
mérito e jornalista. consagrado. 

Trata-se de um balanço geral 
da situação política da Africa 
no termo do ano de 1966. As 
conclusões a que chega não são 
animadoras e de modo algum 
permitem esperar u ma melhoria 
sensível nos tempos mais próxi
mos. 

O autor do artigo alarma-se 
perante os movimentos que se re
gistaram no curso do ano findo 
<' afirma que eles-, oper:iram no 
mau sentido. Em vez de um pro
gresso, verifica-se u m  retrocesso 
e o continente penetrou num.a. 
nova. era. de escravidão. 

A opinião exposta. filia-se no 
facto de a. Democracia. ha. ver 
sofrido sucessivos desastres no 
espaço africano ao longo dos 
doze meses decorridos e no do, 
loroso reconbecimt>nl.o de que 
no Continente Negro as ditadu
ras se substituiram aos regimes 
de partidos. Donde a conclusão, 
bem eXJ)rcssa, de que os países 
negros se não adaptam a1>s sis
ten1as democráticos concebidos 
pelas nações do Ocidente, 

Temo-lo dito e redito, muito 
embora não tenhamos pela De
mocracia clássica. uma particu
lar ternura: para. c,ue um regi
me desse tipo funcione é essen
c.:ial a existência de partidos, 
portadores de ideologia própria 
c caracteriza.dos por programas 
definidos 

Isto é da, natureza das insti -
tuições para as quais se reivindi
ca o exclusivo do princípio de
mocrático e as quais assentam 
na divisão e na contradição das 
opiniões 

Saber se o sistema é bom ou 
mau não é o que está em causa, 
mas sim o juízo a formular so
bre a sua aplicação à margem 
do funcionamento de partidos 
organizados. ou seja, das má
quinas de governar que lhe sã.o 
Indispensáveis. Se essas estrutu
ras não existem, o regime que 
tem por base o conceito <livisio
nário soçobra necessàl"iamcnte 
na competiç:ío imoderada e na 
desordem mais aflitiva. 

Ora, a. verdade é que, em Afri
ca, não há partidos mas apenas 
organizações tribais, despidas de 
fundamento ideológico e de pro
gramas governativos. 'PClo que 
não admira que as instituições 
imuortadas se não consigam 
aclimatar. O Sr. Alan Gray con
clui certo, muito embora, por 
defeito de formação, lhe escape 
a explicação do fenómeno. 

A C T O  
O S  P R O B L E M A S  <CONTl(l(UA NA 11.• PAG.•t DE REPARAÇAO NA C I O N A L-
DA  NAÇAO  E D O  ESTADO 

A mensaaem do 28 de Maio 
visava, de facto, um duplo 

obtectivo e punha claramente 
dois problemas: o da Nação e o 
dO Estacto. 

O primeiro destes problemas 
dizia respeito ao essencial e ao 
permanente, aos interesses que 
são de sempre na vida de um 
pais e ao prtmíero de entre eles 
que é a conservação da sua iden
tidade. 

O segundO problema referia
-se à essência e à construção do 
Estado, ou seja, em certa me
dida, a um aspecto temporal e 
influenciado pela circunstancia. 

A Nação, naquilo que a carac
teriza e lhe confere direito à in
dependência, no que é expres
são da sua personalidade, resis
te ao desgaste dos anos e man
tém-se no quadro das constan
tes históricas. Pode, por como
didade, dizer-se que é imutável. 

Do Estado 1á não é possivel 
dfzer o mesmo porqUe as estru-

turas políticas não têm o menor 
carácter de perenidade. Não há 
regimes perfeitos, até porque os 
regimes exprimem u m  a opção 
dos homens. Todos eles tém de
f ettos e talvez todos tenham 
qualidades. P o r isso, em cada 
momento histórico, se pode pôr 
a questão de saber qual seja a 
fórmula q u e se encontra mais 
de acordo com as necessidades 
do Pais e até com a conjuntura 
mundial. 

É posstvel preferir a qualquer 
outro sistema a República ideal 
de Platão e reconhecer que não 
é oportuno tentar a experiência 
de a edificar. 

O que importa fixar é que os 
problemas do Estado só têm so
lução dOgmáttca no que se rela
ciona com a ética e com a sub
missão da poltttca às regras da 
let moral. No maiS, n a s  ques
tões de estrutura, o Estado tem 
de subordinar-se ao interesse da 
Nação. Até porque não passa da 
sua expressão jurídica. 

O MINISTRO DA DEFESA 
, 

DA AFRICA DO SUL 
-

CHEGA AMANHA A LISBOA 
A m1ciar a. sua anunciada viagem 

de trabalho à Europa, é esp�ra· 
do amanhã cm Lisboa, ç.um avião 
que deve aterrar no aeroporto às 
5 e 55, o Ministro da Defesa da Re· 
pública da Afr1ca do Su.l. Sr. J. W. 
Botha, que se demorará dois dias 
no nosso pa Is. 

No aeroporto estarão a aguardá
-lo o seu coleg� português, Sr. Ge
neral Go,nes de '\raújo, e os chefes 
dos Estados-Mao1res da Armada. do 
Exército e da Força Aérea e os se
cretários-adjuntos da Defesa Nacio
nal, tendo sido designado oficial de 
ligação o Sr. Comodoro Almeida 
Graça. 

No próprlo dia da chega.da. às 10 

e 30 e às 12 e 30, o Sr. P. W. Bolha 
avistar-se-á com os titulares das 
pastas dJs Negócios .El.trangeiros e 
do Ultramar. Depois do almoço, com 
o Embaixador A. J. F. Viljoen. con
Cerenciará, numa audiência prevista, 
para as 16 horas. com O Ministro 
Gomes de Araújo. 

Logo a seguir à sua passagem oelo 
Palado Nacional de Belém, a fim de 
se lfl.screver no livro de cumpri· 
mentos ao Chefe do Estado, será 
também recebido pelo Presidente do 
Conselho. 

A noite, o Ministro da Defesa Na• 

<CONTINUA NA lV P.AG.•t 

A Pôs mais de um século de �es· 
terr

0 injusto, cumpr,do na vida 
e até na morte, regressou à sua Pa
tria, a ratria de seus maiores, Bl-Re1 
D. Miguel I. 

Na História multissecular de Poi:· 
tuga1 tecba-$e, assim, mais uma pa
gina - talvez a maior dos tempos 
contemporâneos - de reab11Jtação e 
de rectificação 

A vinda dos restos mortais de 
D. Miguel e des,;a grande e excelsa 
figura que ê a Rainha D. Adelaid�. 
�ua companheira desvelada. n

0 
sa· 

criflci0 e no hetoismo com Que sou
be participar no infortúni0 do Rei 
banido, não é iá um acto político 
que porventura ainda pudesse cau· 
�ar divisões, não em relacão à pes· 
soa do Soberano, que Oliveira Mar
tins disse ser o mais nosso de todos 
os Reis, e pOr ISSO o último Que o 
povo amou, mas relativamente aos 
principíos que ele tã

0 ardorosamen· 
te amou e defendeu 

D Miguel, insistimos. não é iá um 
caSÓ politlco. mas apenas e somente. 
o que é imenso. um caso de História, 
da nossa História. 

Hoje ninguém de boa vontade dis• 

cute já os seus direitos, a sua !eg1 · 
timidade mais do que comprovada e 
aceita por quantos sabem ou pro
curam saber ler bistória. 11: proole
ma que não causa problemas, como 
ora soe dizer-se. Por isso mesmo 
não é e� aspect0 Que nesta hora 
deveria estar em causa. Repetimos: 
D. Miguel já não pertence à polit1ca, 
para só nas laudas da História en· 
contrar conteúdo veraadeir-0. 

Acto de reparacão, act
0 

de just1· 
ça é este que ó Governo, atento à 
voz do passado senhor e seguro do 
presente, na CÓnstrução do futuro. 
logra realizar. nesta homenagem ao 
Soberano aue foi antes de tudo e 
acima de tudo, um grande portu
guês e, por isso mesmo, um grande 
exemplo em Que muit

0 
há que 

aprender na hora cruciante Que to· 
dos vivemos e na Qual sentimos, a 
cada momento que oassa. a mai�r 
necessidade de afervorar a devoçao 
aos valores ancestrais d.a Pátria. 

Foi O ma 1s nosso de todos os Reis. 
disse-o Oliveira Martins, cujo libe
ralismo torna insuspeita a afirma
ção 

Vencido par uma conspiração ln• 

ternacional que estava longe de ser
vir o ínteres.e ponuguês, o Rei ex
poliado, banido e caluniado, a tudo 
se resignou heróicamellte, estólca
mente, menos a deixar de ser por· 
tuguês. Os seus mais irredutíveis 
adversários não se sentiram capazes 
de afrontar ou diminuir, sequer, o 
seu oatriotlsmo, desde sempre afir· 
mado e corajosamente servld0 numa 
vida Que não foi longa, mas sempre 
dignissima não apenas no exercício 
do Po.:ier, que por pouco temo0 

de· 
teve, e no qual, mesmo na convul· 
são que tudo levava de vencida, 
5oube evidenciar altas qualidades de 
estadista Que só as circunstâncias 
não deixaram melhor se afirmassem, 
mas, principalmente, desde a horll 
trágica e injusta de 11:vora-Monte 
até à morte no exillo angustiante e 
demorado de 32 anos. 

Todavia, e apesar de assim ser, 
tal nã

0 nos impede de verificar, com 
desgosto, haver ainda uns quantos 
abencerragens de um liberalismo 

tCONTINUP. , ; •  PAGINAI 
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S. A. R. L .  
S E D E  

Rua de Sá da Uandeira, 567 

P O R  'J' O 

Capital autorizado : l 2SO 000 contos 
D E L E G A Q A O  

Avenida Sidónio Pais, 14 

L I S B O A  

EMI SSÃO DE lOO OOO ACÇÕES DO VALOR NOMI NAL DE ESC. 1 000$00 

PAGAMENTO DA SE GUNDA PRESTAÇÃO 

Conforme foi oportunamente anun ciado, avisam-se os senhores accionistas de que o pagamento da s e g u n d a

prestação das acções subscritas, quer das tomadas com reserva de preferência, quer dos oferecidas à subscrição pu

blica, será efectuado de 3 a 8 do próximo mês de Abril. 

Esse pagamento, cujo valor é de Esc. 500$00- em relação às primeiras, e de Esc. 6 2 5 $ O O para !os segundas, terá 

lugar na sede da Sociedade e sua Deiegoção de Lisboa, nos casos em que fQram uti lizados os seus serviços, ou nos esta

belecimentos de crédito preferidos para e fectuar as respectivos subscrições, mediante a apresentação dos documentos 

provisórios em poder dos senhores accion istas, documentos nos quais será convenientemente anotado o q u e I e paga

mento. 

PORTO, 30 de Março de 1 967. 

A 

CO N F E R E N C I-A 

DO PROF. MARCELO CAETANO 
, 

SOBRE O CODIGO CIVIL 
<CON'l'lNUACAO DA 1.• PAG.•• 

sociedades. ocupou-se da personaJ.1-
dade jurídica das sociedades civis. 
problema que o código continua a 
deixar em aberto. chamando a ateo· 
ção para a importância do registo 
comercial como acto declarativo da 
personalidade das sociedades a ele 
sujeitos e criticando as anomalias 
da legislação que actualmente reeu· 
la esse registo. Tratou também da 
aplicação de disposições do mesmo 
ca.pllulo âs associações não reco
nhecidas e afastou qualquer rela· 
ção com as normas de conflit-Os re· 
!ativas às pessoas coleotlvas. 

Os princípios fundamentais 
do regime jurídico da per
sonalidade colectiva de di
reito privado 
Passando à análise das disposi

ções gerais do capitulo estudado. 
destacou d e  I a s  qua.tro princlpios 
fundamentais do regime jurídico da 
personahdade col.ectlva de direito 
privado, que sucessivamente estud?U: 
0 principio do. reconhecimento pe
lo Estado. o da organização cons• 
llltlte de estatutos susceptlvels de 
publicação, o da ampla ca.paclda-

M I N I S T R O 

D A  D E F E S A
,, 

DA AFRICA DO SUL 

1CONT1NUACAU DA t.• PAG.•> 

c1onal oferece-lhe um ja.ntar no 
Forte de S. Julião da Barra. 

de, limitada, apenas vela natureza da 
pessoa e pelo exercíci

0 
condiciona· 

do à es.,�ialidade dos fins. o <!a 
:-esponsa bllidade pelos actos pra.ti• 
cados pelos � e u  s representantes. 
agentes ou mandatários no exerci· 
cio de fwições que lhe respeitem. 

No tocante às associações obser
vou que o códi110 desce a desneces
sárias m i  n ú , 1 a s  regwamentares, 
mas omite a fixação do número mi· 
nimo de sócios. Comentou a exiiiên
cla da escritura pública para a res
pectiva constituição e os preceitos 
lmperaUvos sobre o modo de con· 
vocação das assembleias gerals. Dís
cuuu por fim o problema de saber 
se pode ou não votar-se p0r pro
curação nas assembleias gerais das 
associações, questão que os prece!• 
tos do código deixaram confusa. 

Por fim tratou do regime jurldlco 
estabelecido para as fundações des· 
tacando as suas linhas gerais. O có· 
digo definiu claramente o carácter 
da lnst.ituição como negócio juridl
co uni.lateral. deixando ampla li• 
berdade à vontade do instituidor 
para definir o fim a atingir e re
gular a organização que há·de pros· 
segui-lo mediant.c a gestão do pa
trimónio afectado. Fixou o momen
to em que esta declara.ção da von
tade se torna irrevogável e o duplo 
papel do reconhecimento oficial : 
como acto de aceitação e, no caso 
de ser aceite a Lnstituição. como acto 
da atribuição da personalidade ju· 
rldica fazendo nascer a fundação 
propriamente dita. 

A assistência. no final, tributou 
calorosa ovação ao orador. Após um 
curto intervalo. o Prof. Marcelo 
caetano colocou-se à disp05lçiio dos 
ouvintes para. segundo o que está 
estabelecido nestes colóquios, res
ponder às dúvidas que fossem for
muladas. Este debate foi encerrado 
pelo Prof. Paulo Cunha, que assis
tiu à conferência. assim como mui
tos advogados e professores de Di
reito 
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carta aos participantes da Semana 
Social Espanhola, reunida em Má
laga. 

O Papa prosse,gue: 
«A Igreja, de harmonia com a 

doutrina do Evangelho, :ipresenta a 
liberdade c o m o  uma tomada de 
consciência da sua própria respon
sabilidade perante Deus. Recor-dan
do a filiação divina dos homens e 
o seu destino comum. Deus exorta
-os ao exercício da solidariedade e 
impele-os à edificação da cidade ter
restre, sem a esperança na Jerusa· 
lém Celeste.• 

Depois de declarar que, quanto 
ao conceito de democracia. a lgre
Ja se preocupa menos com ela que 
com o homem. que deve ser não o 
objecto passivo. mas o tema e o tun
damento da vida social. Paulo VI 
acre:.centa: 

«Deste prLncíplo de base ctecor.-e 
o direito que cabe a todos os mem
bros duma comunidade de intervi· 
rem na vida polltica e de disporem 
de meios adequados a essa parti
cipação. É esta a condição oormal 
dum povo que atingir a maiorida
de. bem como o alvo que devem 
visar oo palses em vias de desen
volvimento. Decorre também dai que 
o progresso de qualquer comunida
de política depende da -participa· 

' cão de todos os seus membros na 
actividade colectlva e tem o s e u  
momento idea,1 na convergência de 

- WIUS MI .. 

-

AV IA CAO

NOVA CARREIRA DA TAP 

A -r A P inaugurou ontem mais 
uma carreira, na qual utJlizará os 
«Caravelle». A carreira estabelece . 
ligação entre Lisboa e Copenhaga, 
�'Om escala em Bruxelas, funcionan
do em regime de «poob c o m a 
S.A.S. 

d o !  s movimentos, aparentemente 
opostos entre si: o da personaliza· 
ção e o da socialização.» 

Paulo VI denuncia o mun
danismo da vida moderna 

As tiirecllizes do Concílio Ecumé
nico sobre música sacra não signi
ficam que os hinos em linguagem 
moderna devam suplantar O can<to 
gregol'liano e o latim nos coros -
declarou Paulo VI na sua o,udiên
cia geral (te hoje. dirlgjndo . se a 
um grupo de peregrinos das Socle• 
dades C.00-ais Litúrgicas francesas. 

Observou que talvez alguns t.e• 
nham interpretado mal o encoraja· 
mento dado pelo Condllo ao uso 
crescente d a s  línguas modernas, 

, 

«mostrando-se mais interessados em 
destruir e reprimir do que em con• 
servar e desenvolver». 

O Sumo Pontífice declarou que 
não foi intenção do Concilio Ecumé
nico «empobrecer os tesouros da 
Igreja de música sacra, mas sim en
riquecê-los, aliando a fidelidade à 
tradição, mas dando uma oportund
dade à renovação». 

No i:niclo da audiência. o Papa 
denunciou o mundanismo da vida 
moderna. afirmando: 

«Falam de moralidade sem peca· 
do. pretendem justificar cada tipo 
de acção com a psicologia ou a so
ciologia. não querem lutar contra o 
demónio. cuja existência é negada, 
nem co.ntr;i a carne. <JUC se tornou 
um símbolo de prazer e existência 
livre. Esta não é a vida cristã.» -
ANI e F. P. 

C O M PA N H I A 
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UM CENTRO DE REABILITAÇAO 

E O R T O P E D I A

N A  C I D A D E  D E  B R A G A
A Cidade de Braga poe orgu

lhar-se com razdo plena, dO 
grau de progresso que atingiu no 
último decénio. Engrandeceu-se 
11wdernizou-se. mas sem se des
caracterizar. Continua a ser «ela 
própria>, ostentando tudo o que 
memora e perpetua a nobreza 
do seu passado. Mas, ;ustifica
damente ambiciosa. a capital do 
Mtnho. aspira. de olhos no fu
turo, a mais e melhor. E a pro
va. mats uma prova. temo-la 
agora na prôxtma const�uçáo, 
tá confiada a um empre1teir'?, 
de um grandioso imóvel, dest1-

IDENTIFICADOS OS ALEl\tAis 
QUE ROUBAVAM CAIXAS 

DE E S 1\1 O L A  S NAS IGREJAS 

Derem entra<ia na Policia Judtciá· 
ria os alemães presos em Viana do 
Castelo e que foram apanhados a 
furtar a caixa de esmolas de \lma 
igreja. Ultimamente várias dessas 
calvas de ii.rejas e de nichos nas 
estradas têm sido furtadas nomeada
mente nesta cidade, na l.l(reja dos 
Carmelitas. 

Aquela Policia está convencida de 
que sejam eles os autores de tais 
furtos. Já Que os três estiveram 
presos em Espanha p0r furtos ali  
praticados. Foram encontrados no 
seu carro vários mandatos de cap
tura passados naquele pais. 

Os presos são: Nitoh Harald, de 24 
anos, solteiro, técnico de máqulnas. 
de Strobing (Alemanha);  Peter 
.E';!mrbael, de 26, vendedor de arti
gos da construção civil, húngaro, 
natural de Duzs. filho de pais ale· 
mães- e Klaus Wolfgang Conrad, de 
20 anos, funcionário administrativo. 

N O V A  F U G A
DE GÁS NATURAL 
EM MOÇAMBIQUE? 

LOURENÇO MARQUES, 5 - Fo• 
ram tomadas d.iversas medidas de 
precaução em relação às fendas da 
Tafula, a oitenta quilómetros de 
Pande onde parece registar-se uma 
fuga de gás. 

Centenas de toneladas de mate· 
dai que durante semanas foi ullll· 
zado no combate ao incêndio do Pan
de são agora transferidos para a Ta. 
fula, onde se locallzarom as fendas 
de origem Lndetermlnada. 

Nos trabalhos estão a ser uUUzados 
cascas de como, reslduos do descas· 
que de arroz. casca castanha de ca
ju e outros materiais com a designa
ção geral de «lamas». - ANI. 

nado ao Centro de Reabilitação 
e Ort-Opedia, e que custará à ro
da de 4400 contos. Será, no seu 
género. 0 vrtmetro estabeleci
mento asststenctal do Pats. Ele 
interessa. assim, nã.o apenas à 
cidade e à vasta regido de que 
é cabeça, mas à prôprta Nação. 
Aqueles 4000 contos referem-se, 

apenas. desnecessário serta di
zê-lo à obra de construção -
vostQ que o apetrechamento, o 
indtspensável «molhO», custará 
qualquer coisa comc 8000 contos. 
Mas ninguém os dará por mal 
empregados. 

natural de Geisenhelm, Mein (Ale
m13nha). 

CA1t'1'AZ OOS t:Sl'fü"l'At:lll,O:, 
C J N E M ll S

rmNDA!Je - As 10 " ao e es 21 
e ao - «A Blblla• 1 1 2  anos• 

OUMPIA - As 15 e 3-0 e às 21 e 
30 - «O nosso agente em Marra
kesh» (12 anos). 

VALE FORMOSO - As 15 e 3-0 e às 
21 e 30 - «Senhora de Fátima» 
02 anos) 

COLISEU - As 15 e ao e as 21 e ao
- «Rifífl em Par1s11 <adultos>. 

JOLIO DINIS - As 21 e 15 - «Fim 
de semana em Londres• e «A pele 
para o diabo» (12 anos>. 

ODÉON - As 21 e 30 - «Eu sou 
mau» (17 anos>. 

.. .. --·--------.... ---= 
A C T I V I D A D E S
do Instituto de Formação 
Profissional Acelerada 

O Instituto de Formação Profis· 
sional Acelerada proporcionou jú 
através do seu Centro n.0 1 de Lis
boa <Xabregasl. a habilitação om· 
fissional a cerca de 450 individuos 
que desempenhavam várias ocupn
ções não especia lizadas na activida· 
de económica nacional. 

O referido Centro dispõe de onze 
secções, das quais se encontram ac· 
tualnw!nte a funcionar lh5 de canall-
1.ações. pintura. f�sagem. co!ra
gens e armaduras. electricidade de 
baixa tensão. ajustagem. alvenarias e 
carpintaria, em diversos estágios. 

Brevemente entrarão também em 
funcionamento, para ºs 3.0, 4.• e 5.'. 
estágios, respectivmente. as secções 
de electricidade de automóvel, de 
torneamento e de electromecllnica. 

Além disso. está pre-vlsta a aber
tura. dentro de curto prazo. de \lma 
nova se<:ção, ded:cada a cursos de 
formação profissional em soldadur.· 
m;.sta. 

G E RAL D E·
A 

Depois de amanhã, ás 9 e às 11 e 
30, o Ministro P. W. Botha deslo· 
car-se-á a Alverca e a Braço de 
Prata. em visitas às Oficinas Gerais 
de Material Aeronáutico e à Fábri
ca Mllitar. 

No dommgo partirá às 9 horas de 
Lisboa para prosseguir a sua V,Ja· 
gem. 

O próximo colóquio etectua-se no 
dia 12. às 18 e 30, no mesmo local. 
É cooferencista o Prof. Paulo Cunha. 
que falará sobre «Coisas e factos 
jurídicos em gccal». 

Na via,gem maugu-rat tomaram 
parte alguns convidados. 

COMPANHIA PORTUGU ESA DE CELULOSE 
CRED ITO  PREDIAL P ORTUGUES

o comandante - chefe d a s
Forças Armadas e o co
mandante da M & r i n h a
acompanham o Ministro

CIDADE DO CABO. 5 - Na sua 
viagem à Europa. com a primeira 
escala em Lisboa. o Ministro da De· 
fesa. Pieter Botha é acompanhado 
por uma delegação militar consll· 
tuída. além de outros elementos. pe• 
lo General Rudolf Hiemstra. co
mandante-chefe das Forças Arma
das, e pelo Vice•Almirante Hugo 
Biermann. comandante da Marinha.. 

A missão sul-africana demorar
-se-á 11 dias na Europa. efec-tuan
do conversações de ca rác-ter oficial 
em Lisboa e Paris e fazendo visitas 
de ca.râcter particular a Bona e a 
Londres. 

Pieter Bótha, ao aounclar no mês 
passado esta visita à Europa. disse 
apenas que ela tem por objerlivo 
fazer contactos nec-essárlos em vir
tude da sua recent(> nnmeacãn co· 
mo Ministro da Defesa. 

O Ministro também decla.rou que 
discutiria as funções dos ad.idos mi
litares sul-africanos nM oat�e$ ou
ropeus que vai visitar. 

Um informador do Mtnistér1<, c!a 
Defesa recusou-se hoje a fazer de· 
clarações sobre os objectivos da vi
sita. - R. 

S. A. R. L. 
CAPITAL ESC: 270 00-0 000$08 

Rua Joaquim António de Aguiar, n.0 3 - LISBOA 
Avisam-se os Senhores Accioni�-tas de que, a partir do dia 10 do 

corrente mês. Sp encontra a 'l)agamento o dividendo do exercício de 
1966 (cupão n:· 18), na S e d e  da Companhia e nos Bancos Espíríto 
Santo e Comercial de Lisboa e Banco Pinto & Sotto l\la.yor, em Lis
boa e Porto. 

O pagamenfo às Caixas de Previdência será exclusivamente efee
tuado na Sede da Companhia. 

Lisboa, 5 de Abril de 1967. 
Pelo Conselho de Administração 

a) EDUARDO RODRIGUES DE CARV,lLRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 

COVAIS A DESOCUPAR E ANUIDADES EM ATRASO 

Avisam-se as famílias dos falecidos lnumados em Abril de 1962, nas 
sepul�uras seguintes, de que, devem comparecer na Administração dos Ce
m1lérios respectlvos. para conhecimento das exumações a efectuar no cor
rente mês de Abril: 

ALTO DE S. JOA0 - 7.548 a 7 927 adultos 
PRAZERES -· 201! a 210 
AJUDA - 7 171 a 7 394 
BENFICA -4 614 a 4 641 
OLIVAIS - 8 5111 a ll596 
LUMIAR -.J 309 a 4 857 

» 
» 
» 

" 

5900 a 6 011 
75 a 76 

602 a 609 
8502 a 8 504 

• 2 025 
412 a 418 

menores 

l) 

. . Avisam-se ta.m.bém as ramillas dos depositados em compartimentos de 
Ja�igos e de osfarios municipais para actuallzarcm as anuidades, a fil1' de 
evitarem que os restos mortais sejam retirados. 

O VICE-PRESIDENTE, 
Anlbal Dawld 

s .  A . R .  L .

L i s b o a _ P o r t o C o i m b r a

•• 

Depósitos operações de 

dentro das condições legais 

todas e as crédito, 
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